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PARECER N°     ,  DE 2021

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A MOÇÃO N° 125 DE 2020

De autoria do nobre deputado Artur do Val, a Moção em epígrafe “repudia veementemente a atitude com que o desembargador Eduardo Almeida Prado Rocha de Siqueira tratou os guardas municipais Cícero Hilário e Roberto Guilhermino, bem como o desrespeito do magistrado à legislação vigente”.
A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2ª parte, combinado com os artigos 31, I, bem como com artigo 33, II, todos do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação deliberar conclusivamente sobre a proposição em análise.

O autor da proposta relata que o dia 18 de julho de 2020, na cidade de Santos, Eduardo Almeida Prado Rocha de Siqueira, que se identificou como desembargador, ofendeu o guarda municipal, Cícero Hilário, chamando-o de “analfabeto" e “guardinha”. O vídeo, veiculado na grande impressa, ocorre no contexto em que o guarda aborda o desembargador e lhe aplica uma multa pela sua recusa em usar máscara, item de uso obrigatório já à época, no cenário de crise sanitária que (ainda) assola o país. Na ocasião, o desembargador teria rasgado a multa recebida e jogado o papel no chão.

Apreciando a matéria, concordamos com o propósito da Moção, no sentido de que nenhuma autoridade pode usar das prerrogativas do seu cargo para malferir aos deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade das instituições.

O guarda municipal atuava no exercício da delicada função de cobrar da população posturas tendentes a minimizar os efeitos da pandemia, garantindo a saúde e a vida das pessoas. A postura do desembargador denota autoritarismo e arrogância e contraria as regulamentações vigentes.

Ao tempo dos fatos, já se encontrava vigente no Estado de São Paulo, o Decreto nº 64.959, de 4 de maio de 2020, que dispõe sobre o uso geral e obrigatório de máscaras de proteção facial no contexto da pandemia da COVID-19, estando expressa a necessidade de uso desse item “nos espaços de acesso aberto ao público, incluídos os bens de uso comum da população” (artigo 1º, inciso I), sendo imputada multa de R$ 524,59 para o cidadão em situação irregular (fonte: https://www.saopaulo.sp.gov.br/coronavirus/mascaras/).

Da mesma forma, estava em vigor o Decreto Municipal nº 8.944 de 23 de abril de 2020, que tornou a máscara obrigatória em locais públicos de Santos, durante o deslocamento de pessoas pelos bens públicos do Município, tais como estradas, logradouros, ruas, avenidas e praças, como medida adicional para conter a disseminação da COVID-19.

Por tais razões, no âmbito da competência que me cabe analisar neste momento e, sou favorável à Moção nº 125 de 2020.

Sala das Comissões, em

Deputada Marina Helou

Relatora

SPL - Código de Originalidade: 1000362726 110321 1419


